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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DR(A). JUIZ(ÍZA) DE DIREITO 

DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

 

 

 

O ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, devidamente representado pelo Procurador que esta subscreve, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

à execução proposta, com fundamento nas razões de fato e de direito 

adiante aduzidas. 

 

 

 1. Pretensão Executória 

 

 Trata-se de cumprimento de sentença oriundo da demanda coletiva 

de número 0000197-68.2013.8.16.0004, que tramitou perante a 3ª Vara da 

Fazenda de Curitiba, ajuizada pelo APP Sindicato, em que o Estado do 

Paraná foi condenado a pagar aos substituídos, professores do QPM, 

diferenças em relação ao piso salarial profissional nacional imposto pela 

Lei nº 11.738/2008, dos períodos de abril/2011 a junho/2011 e de 

janeiro/2012 a setembro/2012, com reflexos apenas nas férias, terço de férias 

e 13º salários. 

 Para evitar tumulto processual e eventuais equívocos quanto ao que 

transitou em julgado, cabe esclarecer alguns pontos: 

 

I. O acórdão (mov. 33.1 da ação coletiva) proferido no julgamento do 

recurso de apelação é claro ao afirmar que a condenação se limita a 
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garantir que nenhum integrante do QPM receba vencimentos 

inferiores ao piso nacional previsto na Lei nº 11.738/2008.  

II. A mesma compreensão foi reiterada no julgamento dos embargos de 

declaração (autos nº 0091311-17.2024.8.16.0000, de 10/02/2025 – mov. 

54.1 da ação coletiva), vinculados à ação coletiva, nos seguintes 

termos:  

 

“1. O provimento parcial da apelação limitou-se a 

assegurar que nenhum integrante do magistério 

público estadual receba vencimento inferior ao piso 

salarial nacional, conforme decidido no AREsp 

1.614.171/PR;  

2. Os reflexos do piso salarial devem observar 

exclusivamente os limites impostos pela sentença e 

pela legislação aplicável, sendo vedada sua extensão a 

todos os níveis e classes do plano de carreira sem 

previsão legal.” (grifo nosso)  

 

III. O piso nacional do magistério era de R$ 1.187,96 no ano de 2011 e de 

R$ 1.450,77 no ano de 2012, para a carga horária de 40 horas 

semanais.  

 

 São, portanto, essas premissas que devem orientar as execuções 

derivadas daquele título coletivo. 

 

 2. Ilegitimidade/Excesso de Execução 

 

 O(a) exequente é parte ilegítima para promover o cumprimento 

de sentença da ação coletiva nº 0000197-68.2013.8.16.0004, na medida em 

que não existe valor devido no presente caso.  
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 Ora, durante todo o período objeto da execução, a parte exequente 

auferiu remuneração superior ao piso salarial nacional, proporcional à 

carga horária exercida, o que se observa facilmente nos contracheques 

anexados à petição inicial. 

 A parte exequente possuía nos anos de 2011 e 2012 uma linha 

funcional de QPM com carga horária de 20 horas semanais. 

 Considerando que o piso nacional era de R$ 1.187,96 (em 2011) e R$ 

1.450,77 (em 2012) para jornada de 40 horas, conforme a Lei nº 11.738/2008, 

a Portaria Interministerial nº 477/2011 e a Portaria Interministerial nº 

1.495/2012, o valor proporcional para 20 horas seria de R$ 593,98 (2011) e 

R$ 725,39 (2012). 

 Conforme demonstram a documentação ora anexada e os 

contracheques já mencionados, a parte exequente recebia valores 

superiores ao piso proporcional durante todo o período em questão. 

 No caso específico do(a) exequente — cuja jornada era de 20 horas 

semanais —, os vencimentos superavam inclusive o valor integral do piso 

nacional para jornada de 40 horas, o que evidencia de forma ainda mais 

clara sua ilegitimidade para executar o julgado, não havendo nenhuma 

diferença a se receber. 

 O cálculo apresentado pela parte pretende considerar que toda a 

carreira do magistério teria direito a reajuste salarial, hipótese que não 

encontra respaldo no título executivo judicial.  

 A metodologia utilizada pela parte está descrita na informação 

anexa, e, em vez de considerar pura e simplesmente eventual diferença 

entre o vencimento recebido e o piso salarial nacional, pretendeu, aparente 

e indevidamente, efetuar uma “projeção” para todos os níveis e classes do 

QPM, o que viola frontalmente o previsto no título executivo judicial.  
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 O título reconhece apenas o direito ao recebimento da diferença 

entre o piso nacional vigente e o valor efetivamente percebido pelo 

servidor.  

 Não se trata, aqui, de uma revisão geral absoluta. 

 Tal premissa está inclusive expressa na decisão dos embargos de 

declaração nº 0091311-17.2024.8.16.0000, de 10/02/2025 (mov. 54.1 da ação 

coletiva), vinculado à ação coletiva, cujo conteúdo se reitera a seguir, por 

excesso de zelo:  

 

“1. O provimento parcial da apelação limitou-se a 

assegurar que nenhum integrante do magistério 

público estadual receba vencimento inferior ao piso 

salarial nacional, conforme decidido no AREsp 

1.614.171/PR;  

2. Os reflexos do piso salarial devem observar 

exclusivamente os limites impostos pela sentença e 

pela legislação aplicável, sendo vedada sua extensão a 

todos os níveis e classes do plano de carreira sem 

previsão legal.” (grifo nosso)  

 

 Por esses motivos, os cálculos estão em total desacordo com o 

título executado, sendo a parte exequente ilegítima para executar a ação 

coletiva nº 0000197-68.2013.8.16.0004. 

 

3. Requerimentos 

 

 Diante do exposto, o Estado do Paraná requer a procedência da 

presente impugnação, extinguindo-se a execução com fundamento no art. 

485, IV, do CPC – ilegitimidade ativa – ou, ainda, no art. 535, IV, sendo o 

excesso identificado como o valor total executado.  
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 Requer, ainda, seja a parte exequente condenada ao pagamento das 

custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

   Curitiba, assinado e datado digitalmente. 

 

 

Pedro Jucá de Oliveira 

Procurador do Estado 
OAB/PR 95.069 
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